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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 98/2026 ​

Processo Administrativo n° 31.00305472/2026-12  
 
CÓDIGO UASG: 984123  
CÓDIGO SMASDH: 02/2026  
GRP: 008249  
 
 
A Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos torna público que realizará Dispensa 
Eletrônica com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 18.461 de 29 de setembro de 2023 e demais 
legislações aplicáveis. 
 
Data da sessão: 13/11/2026 
 
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/  
 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 horas 
 
 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de assinaturas, por subscrição, das 
plataformas Canva, CapCut, Freepik e ChatGPT, conforme condições, quantidades e especificações 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 
1.2. Em caso de discrepância entre as especificações do objeto descritas no “compras.gov.br” e as 
constantes deste Aviso, prevalecerão as últimas. 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. A participação se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do 
Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico 
https://www.gov.br/compras/pt-br/. 
 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e 
operacionalização. 

 
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou a este órgão 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 
não autorizados. 

 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

​
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente;​
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2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;​
​
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários;​
​
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;​
​
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;​
​
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;​
​
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;​
​
f.1) equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;​
​
f.2) aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

​
2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário); e​
​
2.2.5. sociedades cooperativas. 

3. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Aviso de Dispensa Eletrônica por irregularidade ou 
para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 2 (dois) dias úteis 
antes da data de abertura da sessão pública. 

3.2. A impugnação ou o pedido de esclarecimento poderão ser enviados para o e-mail 
licitacoes.asdh@pbh.gov.br ou entregues diretamente na Gerência de Compras e Licitações, situada na 
Avenida Afonso Pena, 342, Centro - Belo Horizonte / MG, CEP 30.130-001, no horário de 8h às 17h. 

3.2.1. O documento enviado deverá conter o nome e CPF quando pessoa física ou razão social e CNPJ 
quando pessoa jurídica. 
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3.3. O Agente de Contratação, responderá à impugnação ou ao pedido de esclarecimento no prazo de até 
1 (um) dia útil contado da data de recebimento dos documentos, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

3.3.1. Excepcionalmente e devidamente justificado, o prazo para resposta à impugnação e ao pedido 
de esclarecimento poderá ser prorrogado até o último dia útil anterior à data de abertura do certame, 
promovendo-se, se for o caso, o adiamento da sessão pública. 

3.4. As respostas à impugnação e ao pedido de esclarecimento serão divulgadas diretamente no “site” 
www.gov.br/compras, no “link” correspondente a este Aviso e no “site” da PBH no endereço 
https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/licitacoes. 

3.5. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá 
ser motivada pelo Agente de Contratação nos autos do processo de licitação. 

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL​
​
4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item.​
​
4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento.​
​
4.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. Havendo mais de um item, é 
facultado ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 

ITEM: 1 - EXCLUSIVO PARA BENEFICIÁRIOS DA LC 123/06  

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
CÓD. 

GRP 
UNIDADE DE 

AQUISIÇÃO 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

GLOBAL 

1 
LICENÇA FERRAMENTA DE INFORMÁTICA CANVA 

EQUIPES: Canva Pro+ (por 12 meses) - 1 usuário 
102719 Global 10 R$358,74 R$3.587,40 

 

ITEM: 2 - EXCLUSIVO PARA BENEFICIÁRIOS DA LC 123/06     

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
CÓD. 

GRP 
UNIDADE DE 

AQUISIÇÃO 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

GLOBAL 

2 
Plataforma Capcut Pro (ou Teams) - Por 12 

meses - 01 usuário 
114654 Global 1 R$522,28 R$522,28 

 

ITEM: 3 - EXCLUSIVO PARA BENEFICIÁRIOS DA LC 123/06     

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
CÓD. 

GRP 
UNIDADE DE 

AQUISIÇÃO 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

GLOBAL 

3 
LICENÇA DE UTILIZAÇÃO FREEPIK PREMIUM+ (12 

MESES) Plataforma Freepik, Plano Premium+, 

destinado a até 1 usuários - Por 12 meses 
114655 Global 1 R$1.119,00 R$1.119,00 
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ITEM: 4 - EXCLUSIVO PARA BENEFICIÁRIOS DA LC 123/06     

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
CÓD. 

GRP 
UNIDADE DE 

AQUISIÇÃO 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

GLOBAL 

4 
FORNECIMENTO DE LICENÇAS DO CHATGPT 

TEAM, POR MEIO DE SUBSCRIÇÃO: Chatgpt 

Business (por 12 meses) - 01 usuário 
106760 Global 5 R$2.043,61 R$10.218,05 

4.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.​
​
4.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços. 

4.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo I – Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.​
​
4.7. Os proponentes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 
abertura da sessão pública.​
​
4.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

4.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;​
​
4.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.​
​
4.8.3 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos;​
​
4.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras;​
​
4.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991.​
​
4.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

​
4.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável. 
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4.9.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.​
 

4.9.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 
da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;​
 

4.9.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que 
não assuma valor superior ao lance já registrado por ele no sistema. 

 
4.10. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o 
órgão contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na 
forma da seção seguinte deste Aviso.​
 
5. FASE DE LANCES​
​
5.1. A partir do horário e data indicados neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização dos lances também já previsto 
neste aviso. 
 
5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item. 
 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
 
5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

5.3.1.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 
de R$0,01 (um centavo). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema.​
​
5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.​
​
5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor.​
​
5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação.​
 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
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indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 

​
6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO​
​
6.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.​
​
6.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.​
​
6.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 
a negociação de condições mais vantajosas. 

​
6.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.​
​
6.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.​
​
6.3.3. Sempre que convocado, o licitante detentor da proposta vencedora terá o prazo de máximo de 
30 (trinta) minutos, contado da solicitação no sistema, para responder à convocação de negociação, se 
for o caso, observados os itens 6.3.1 e 6.3.2.​
​
6.3.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa eletrônica.​
 

6.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance e, se 
necessário, de documentos complementares.​
 

6.4.1. Fica estabelecido prazo mínimo de 2 (duas) horas e o máximo de 24 (vinte e quatro) horas, entre 
a convocação e o cumprimento da obrigação, contado da solicitação no sistema, para envio da 
proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance ofertado.​
 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação.​
​
6.6. Será desclassificada a proposta que: 

​
6.6.1. contiver vícios insanáveis;​
​
6.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;​
​
6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;​
​
6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;​
​
6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 
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que insanável. 

​
6.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.​
​
6.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.​
​
6.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade.​
​
6.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta.​
​
7. HABILITAÇÃO​
​
7.1. Os documentos solicitados do fornecedor mais bem classificados a serem exigidos para fins de 
habilitação serão:​
 

7.1.1. SICAF (níveis II, III e IV), verificado pelo agente da administração responsável por operar a 
dispensa eletrônica.​
​
7.1.2. Exigências de habilitação: para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos:​
 

7.1.2.1. Habilitação jurídica​
 

7.1.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
​
7.1.2.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 
br/empreendedor;​
​
7.1.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;​
​
7.1.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020.​
​
7.1.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;​
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​
7.1.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;​
 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.​
 

7.1.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista​
 

7.1.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;​
​
7.1.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;​
​
7.1.2.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;​
​
7.1.2.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei.​
​
7.1.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
no 5.452, de 1o de maio de 1943.​
​
7.1.2.2.6. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas 
situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República.​
​
7.1.2.2.7. Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou suprimidos, no 
todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, 
inclusive por meio eletrônico.​
 

7.1.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 
 
7.1.2.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante.​
​
7.1.2.3.2. Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em 
recuperação judicial ou extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano de recuperação em vigor.​
 

7.1.2.4. Qualificação Técnica​
 

7.1.2.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares com o 
objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos 
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por pessoas jurídicas de direito público ou privado.​
​
7.1.2.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor.​
 

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:​
 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);​
​
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).​
​
c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;​
 
7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 
7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
7.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
7.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
7.2.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 
7.2.6. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
​
7.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.​
 
7.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 
documentação atualizada.​
​
7.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s).​
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7.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.​
 
7.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.​
​
7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições.​
​
7.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação.​
​
7.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.​
​
7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.​
​
7.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta.​
 

7.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.​
 

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.​
​
8. CONTRATAÇÃO​
​
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 
​
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias contados da respectiva convocação para assinar o 
contrato e 02 (dois) dias úteis, contados a partir do envio do e-mail com a Nota de Empenho (NE), para a 
aceitação e devolução do Recibo de Empenho assinado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

 
8.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração.​
 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 
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​
8.3.1. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos;​
​
8.3.2. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 

​
8.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 
a vigência do contrato. 
​
9. SANÇÕES​
​
9.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações:  

 

a)​ der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)​ der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)​ der causa à inexecução total do contrato; 

d)​ deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e)​ não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f)​ não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g)​ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h)​ apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i)​ fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j)​ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k)​ praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l)​ praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. A prática de atos ilícitos sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções administrativas: 
  

9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
  
9.2.2. multas nos seguintes percentuais: 
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a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
material ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida 
até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou do instrumento equivalente; 

  
a.1. a multa moratória poderá ser aplicada mesmo nas hipóteses em que ocorrer a 
aceitação da prorrogação do prazo de entrega. 

  
b) multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao licitante 
ou contratado que retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito normativo 
ou obrigações assumidas, nos termos do art. 10 do Decreto Municipal nº 18.096/2022; 
  
c) multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida ao 
licitante ou contratado que entregar o objeto contratual em desacordo com as 
especificações, condições e qualidade contratadas ou com irregularidades ou defeitos 
ocultos que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 
  
d) multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato em razão do 
cometimento das infrações administrativas previstas no subitem 9.1. 

  
9.2.2.1. As multas previstas acima serão fixadas considerando as atenuantes e agravantes 
presentes no caso concreto. 

  
9.2.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do art. 3º do Decreto Municipal nº 18.096/2022, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
  
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 3º do Decreto Municipal nº 18.096/2022, bem como nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção prevista no subitem acima. 

  
9.3. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Diretor competente. 

  
9.4.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada pelo Subsecretário Municipal ou 
ocupante de cargo equivalente, nos demais órgãos e entidades da administração direta ou indireta. 

  
9.5. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário ou autoridade máxima da 
entidade, nos demais órgãos e entidades da administração direta ou indireta. 
  
9.6. A notificada poderá apresentar defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será: 
  

a) o primeiro dia após a confirmação do recebimento da notificação por e-mail; 
b) o primeiro dia após a juntada ao processo do Aviso de Recebimento da correspondência em que 
a notificação foi enviada; 
c) o primeiro dia após o fim do prazo indicado no § 3º do art. 44 do Decreto Municipal nº 
18.096/2022, quando a notificação for publicada no DOM. 

  
9.7. No caso de aplicação das penalidades de advertência, multa ou impedimento de licitar e contratar 
será concedido prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de recurso a contar da publicação da decisão 
condenatória no DOM. 
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9.8. Da aplicação de sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas pedido 
de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data da 
publicação da decisão no DOM. 
  
9.9.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

  
9.9.1. A multa moratória também poderá ser aplicada cumulativamente com as demais multas 
previstas. 
  

9.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá 
ser paga diretamente à administração, descontada da garantia prestada ou cobrada judicialmente. 
  

9.10.1. A multa inadimplida poderá, na forma do edital ou contrato, ser descontada de pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante decorrente de outros contratos firmados com a 
administração municipal. 

  
9.11. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante. 
  
9.12. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
  
9.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
  
9.14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia. 
 
9.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 62 do Decreto municipal nº 18.096/2022.  
  
9.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
​
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS​
​
10.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral 
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Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 
atender.​
​
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

​
10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
​
10.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas.​
 

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

​
10.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 

​
10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).​
​
10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação.​
​
10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
 
10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário.​
​
10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 
relativa ao procedimento.​
​
10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação.​
 
10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.​
​
10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação.​
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10.11. Nos termos do disposto no parágrafo único do art. 49-B da Lei Orgânica do Município de 
Belo Horizonte, ficam as empresas obrigadas a apresentar ao Contratante, antes do início da 
execução do contrato, declaração conforme modelo constante no Anexo IV. 
 
10.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.​
​
10.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.​
​
10.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:​
 

10.14.1. ANEXO I - Termo de Referência;​

10.14.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços ajustada;​

10.14.3. ANEXO III – Declaração de Empregador Pessoa Jurídica. 

10.14.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração da Lei Orgânica. 

10.14.5. ANEXO V - Modelo de Declaração de atendimento ao art. 116 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

10.14.6. ANEXO VI - Minuta do Contrato 

 
 

Belo Horizonte, 19 de outubro de 2026. 
 

 

 

__________________________________ 
Graziela Torres dos Santos 

Gerente de Compras e Licitações - GECLI-ASDH 
 

 

 

__________________________________ 
André Abreu Reis 

Secretário Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos - SMASDH  
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ANEXO I – DO AVISO 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 02/2026 

 

UNIDADE REQUISITANTE:  

Assessoria de Comunicação - ASCOM-ASDH 

 

RESPONSÁVEL PELA EMISSÃO:  

Assessoria de Comunicação - ASCOM-ASDH;  

Gerência de Compras e Licitações - GECLI-ASDH. 

 

ITEM: 1 - EXCLUSIVO PARA BENEFICIÁRIOS DA LC 123/06  

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
CÓD. 

GRP 
UNIDADE DE 

AQUISIÇÃO 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

GLOBAL 

1 
LICENÇA FERRAMENTA DE 

INFORMÁTICA CANVA EQUIPES: Canva 

Pro+ (por 12 meses) - 1 usuário 
102719 Global 10 R$358,74 R$3.587,40 

 

ITEM: 2 - EXCLUSIVO PARA BENEFICIÁRIOS DA LC 123/06     

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
CÓD. 

GRP 
UNIDADE DE 

AQUISIÇÃO 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

GLOBAL 

2 
Plataforma Capcut Pro (ou Teams) - Por 

12 meses - 01 usuário 
114654 Global 1 R$522,28 R$522,28 

 

ITEM: 3 - EXCLUSIVO PARA BENEFICIÁRIOS DA LC 123/06     

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
CÓD. 

GRP 
UNIDADE DE 

AQUISIÇÃO 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

GLOBAL 

3 

LICENÇA DE UTILIZAÇÃO FREEPIK 

PREMIUM+ (12 MESES) CONFORME 

ESPECIFICAÇÃO EM ANEXO  

Plataforma Freepik, Plano Premium+, 

destinado a até 1 usuários - Por 12 

meses 

114655 Global 1 R$1.119,00 R$1.119,00 

 

ITEM: 4 - EXCLUSIVO PARA BENEFICIÁRIOS DA LC 123/06     

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
CÓD. 

GRP 
UNIDADE DE 

AQUISIÇÃO 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

GLOBAL 

4 

FORNECIMENTO DE LICENÇAS DO 

CHATGPT TEAM, POR MEIO DE 

SUBSCRIÇÃO: Chatgpt Business (por 12 

meses) - 1 usuário 

106760 Global 5 R$2.043,61 R$10.218,05 
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1.​ OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1.​ O presente Termo de Referência tem por objeto a prestação de serviço de assinaturas, por 

subscrição, das plataformas Canva, CapCut, Freepik e ChatGPT, nos termos do Anexo I - Projeto Básico e 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

1.2. Os serviços objeto desta contratação serão licitados por item. 

 

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois apresentam padrões de 

desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.  

 

1.4. Os serviços a serem contratados foram parcelados, na forma do art. 47, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, tendo em vista a viabilidade técnica e econômica. 

 

1.4.1. A contratação foi estruturada em itens distintos (Canva Pro+, CapCut Teams/Pro, Freepik Premium+ 

e ChatGPT Teams/Business) por se tratar de soluções autônomas, com finalidades e mercados diversos, 

podendo ser oferecidas por fornecedores diferentes. O agrupamento em item único poderia restringir a 

competitividade e dificultar a obtenção da proposta mais vantajosa. 

 

1.4.2. O parcelamento, nos termos do art. 47, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, é tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso, pois amplia a competição, permite comparação objetiva de preços por 

solução, não dificulta a gestão das licenças e mitiga riscos de dependência e de descontinuidade, sem 

prejuízo da execução do objeto. 

 

1.5. Da Contratação: 

 

1.5.1. A contratação do objeto será efetivada mediante formalização de contrato, nos termos da minuta 

que será parte integrante do Aviso de Dispensa. 

 

1.5.1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado até a vigência máxima de 05 anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021, por se tratar de serviço continuado. 
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1.5.1.1.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que se destina a atender 

necessidade permanente da Administração, essencial ao funcionamento regular e ininterrupto 

das atividades de comunicação institucional da SMASDH, sendo a vigência plurianual mais 

vantajosa considerando o Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.5.2. Para assinatura do contrato a empresa vencedora deverá estar devidamente cadastrada no Sistema 

Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo Horizonte – SUCAF e comprovar a manutenção 

das condições de regularidade demonstradas para habilitação. 

 

1.5.2.1. Se a empresa vencedora não for cadastrada no SUCAF, ou se houver pendências no cadastro, 

a empresa deverá requerer o seu cadastro ou a sua regularização e informar o número do protocolo 

para a Gerência de Contratos e Convênios (GCCON-ASDH) no prazo máximo de até 2 (dois) dias úteis 

contados a partir da convocação do Órgão. 

 

1.5.2.1.1. O documento constando o número do protocolo deverá ser encaminhado para o 

seguinte e-mail: gccon.asdh@pbh.gov.br.  

 

1.5.2.2. O procedimento e a documentação necessária para cadastro ou regularização no SUCAF 

estão disponíveis no endereço eletrônico https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/sucaf.  

 

1.5.2.3. O cadastro regular deverá ser apresentado no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos 

contados a partir da convocação citada no subitem 1.5.2.1, podendo ser prorrogado mediante 

solicitação da Adjudicatária, devidamente justificada. 

 

1.5.2.4. Na hipótese de a empresa vencedora não apresentar o cadastro do SUCAF no prazo previsto 

no subitem anterior, poderá a administração restaurar a sessão pública e convocar os licitantes 

remanescentes, segundo a ordem classificatória, para negociação. 

 

1.5.3. A empresa vencedora deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias contados da 

respectiva convocação.  

 

1.5.3.1. O prazo estipulado poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela 

adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Administração.  
_____________________________________________________________________________________________ 
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1.5.3.2. A recusa em formalizar o ajuste, no prazo estabelecido no subitem 1.5.3, sem justificativa por 

escrito e aceita pela autoridade competente, bem como a não manutenção de todas as condições 

exigidas na habilitação, sujeitará a licitante vencedora às penalidades cabíveis.  

 

1.5.4. ​ O contrato, se necessário, será reajustado mediante iniciativa do Contratado, desde que 

observados o interregno mínimo de 1 (um) ano, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, 

tendo como base a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IPCA/IBGE). 

 

1.5.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

Contratação e reajuste de preços. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

      

2.1. Justifica-se a contratação da seguinte forma: 

 

A Assessoria de Comunicação da SMASDH é responsável pela execução de atividades contínuas de 

comunicação institucional, que abrangem a produção de peças gráficas, campanhas, materiais 

informativos, conteúdos para redes sociais, vídeos institucionais, apresentações, bem como o apoio à 

elaboração e à revisão de textos oficiais. 

 

A ausência de ferramentas profissionais adequadas compromete a eficiência administrativa, eleva o 

retrabalho, dificulta a padronização visual e textual da comunicação institucional e pode gerar riscos 

relacionados ao uso indevido de conteúdos protegidos por direitos autorais. 

 

Diante desse cenário, evidencia-se a necessidade de contratação de licenças profissionais, no modelo de 

subscrição (Software as a Service – SaaS), de ferramentas amplamente consolidadas no mercado, tais 

como Canva Pro (Pro+ ou Equipes), ChatGPT Pro (Teams/Business), Freepik Premium+ e CapCut Pro (ou 

Teams), ou soluções tecnicamente equivalentes. 

 

A utilização dessas plataformas é fundamental para o desenvolvimento ágil e qualificado de projetos 

gráficos e audiovisuais, permitindo o atendimento eficiente às crescentes demandas de divulgação 

institucional e campanhas publicitárias. As ferramentas disponibilizam recursos amplos e acessíveis, que 

facilitam o processo de criação sem a necessidade de investimentos elevados em softwares complexos ou 
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na contratação recorrente de serviços externos, assegurando maior autonomia, eficiência e racionalização 

de custos. Considera-se, ainda, a possibilidade de liberação controlada de acessos para outras áreas da 

Secretaria, de modo a apoiar atividades rotineiras que demandem produção de materiais institucionais. 

 

O fornecimento objeto do presente estudo visa atender ao elevado volume de materiais produzidos 

anualmente pela Diretoria de Comunicação, que supera 300 (trezentas) peças por ano. A não contratação 

das plataformas pretendidas poderá resultar na utilização de recursos gráficos sem o devido licenciamento 

ou na adoção de ferramentas de menor qualidade, com prejuízo à imagem institucional e aumento do 

risco de questionamentos legais e administrativos. Ademais, a ausência de soluções tecnológicas 

adequadas tende a gerar maior custo e tempo de produção, ao demandar alternativas menos eficientes 

ou a terceirização de serviços. 

Ressalta-se, por fim, que a presente contratação considera o ciclo de vida do objeto, uma vez que se trata 

de solução digital disponibilizada mediante assinatura, com vigência de 12 (doze) meses, durante a qual 

serão disponibilizados os acessos e as funcionalidades previstos para cada plataforma, conforme as 

condições contratadas. Ao final desse período, a continuidade da utilização das soluções dependerá de 

nova avaliação da necessidade administrativa e da observância dos requisitos legais e orçamentários 

aplicáveis a eventual prorrogação ou nova contratação. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO: 

 

3.1. O serviço objeto do presente Termo de Referência visa solucionar a necessidade de disponibilização 

de ferramentas tecnológicas adequadas à produção, à edição e à adaptação de conteúdos gráficos e 

digitais pela área de Comunicação da Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos, 

diante do volume superior a 300 (trezentos) materiais produzidos anualmente e da necessidade de 

assegurar a divulgação eficiente dos programas, serviços, projetos, ações e benefícios destinados à 

população. A ausência dessas ferramentas pode comprometer a agilidade dos processos de criação, a 

padronização dos materiais institucionais e a tempestividade da comunicação pública, além de ocasionar 

maior dispêndio de tempo e recursos na utilização de soluções alternativas ou na contratação de serviços 

externos. 

A presente contratação considera o ciclo de vida do objeto, tendo em vista que as soluções digitais 

disponibilizadas por assinatura permitem o acesso a ferramentas de criação, edição e produção de 

conteúdos gráficos e audiovisuais em ambiente virtual, sem a necessidade de aquisição, armazenamento 

ou descarte de bens físicos. Sua utilização possibilita o desenvolvimento contínuo de materiais de 
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comunicação institucional, enquanto a evolução tecnológica e a atualização das funcionalidades das 

plataformas contribuem para a adequação dos recursos às necessidades de produção e divulgação da 

Secretaria. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Da vistoria 

 

4.1.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução do serviço. 

 

4.2. Subcontratação 

 

4.2.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese de serviço 

secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada pelo Contratante, 

mantida em qualquer caso a integral responsabilidade do Contratado. 

 

4.2.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do Contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

4.2.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes e empregados 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que desempenhe função na 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

Observação: O fornecimento de licenças SaaS por revendedor autorizado não caracteriza 

subcontratação. 

 

4.3. Da participação de consórcios: 

4.3.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa 

complexidade do serviço a ser prestado, considerando que as empresas que atuam no mercado têm 

condições de prestar o serviço de forma independente. 
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4.4. Garantia Contratual 

 

4.4.1. Não haverá exigência da garantia contratual prevista no artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, pelas 

seguintes razões: a garantia contratual não se mostra necessária, pois o objeto consiste em licenças de 

plataformas por subscrição, de natureza imaterial e baixo risco, cuja execução é continuamente verificável. 

Eventual inadimplemento pode ser tratado por glosa/suspensão de pagamento e demais medidas 

contratuais, de modo que a garantia representaria ônus desproporcional, sem ganho efetivo à segurança 

da contratação, em atenção à razoabilidade e economicidade. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. As especificações, condições, prazos e locais para execução do objeto encontram-se no Anexo I – 

Projeto Básico. 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO  

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto nº 18.324/2023, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
_____________________________________________________________________________________________ 
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) 

respectivo(s) substituto(s), na forma do Decreto Municipal nº 18.324/2023 e do artigo 117 da  Lei nº 

14.133/2021. 

 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

7.1. Recebimento do Objeto: 

 

7.1.1. O serviço será recebido provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo fiscal do contrato, 

mediante emissão de termo detalhado.  

 

7.1.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação do Contratado 

com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga. 

 

7.1.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final do período de faturamento, o fiscal do contrato irá 

verificar o cumprimento das exigências constantes neste Termo de Referência e na proposta, o que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando no termo detalhado 

a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 

7.1.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

 

7.1.4. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado/corrigido no prazo de 2 (dois) 

dias, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.1.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 

7.1.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação do exato 

cumprimento das exigências constantes neste Termo de Referência e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:  
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7.1.6.1.​Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

 

7.1.6.2.​Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 

7.1.6.3.​Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização; 

 

7.1.6.4. O prazo para o recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

exigências contratuais. 

 

7.1.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

 

7.1.8. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

 

7.1.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7.2. Liquidação 

 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente na unidade responsável pela 

liquidação, correrá o prazo de até 10 (dez) dias para fins de liquidação, podendo ser excepcionalmente 

prorrogado, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

 
_____________________________________________________________________________________________ 

Página 24 de 51 
 



 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS 
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 
7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

 

7.2.2.1. o prazo de validade; 

7.2.2.2. a data da emissão;  

7.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.2.2.5. o valor a pagar; e  

7.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias e contribuições cabíveis. 

 

7.2.2.6.1. O Contratado deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente, 

observando: 

 

1.​ A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do 

documento fiscal ou equivalente considerando os percentuais estabelecidos no 

ANEXO I da IN RFB Nº 1234 de 2012 de acordo com o artigo 1º, §1º do Decreto 

Municipal 18.272/23 e Portaria SMFA nº 11/2023 c/c §5º, artigo 2º da IN RFB Nº 

1234. 

 

2.​ As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em 

alguma hipótese de isenção ou não incidência DEVERÃO informar essa condição 

expressamente nos documentos fiscais, de acordo com o artigo 1º, §3º do Decreto 

Municipal 18.272/23 c/c artigo 4º da IN RFB Nº 1234. 

 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao Contratante. 

 

7.2.4. A Administração deverá realizar consulta ao SUCAF e/ou SICAF e/ou CAGEF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
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7.2.4.1 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente poderá ser acompanhado de 

documentação para comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista, caso esteja irregular.  

 

7.2.4.2. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do Contratante. 

 

7.2.4.3. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

Contratado a ampla defesa.  

 

7.2.4.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao 

SUCAF e/ou SICAF e/ou CAGEF. 

 

7.3. Prazo de pagamento  

 

7.3.1. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias contados da finalização da liquidação da despesa, 

pela Gerência Financeira da Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos. 

 

7.3.2. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar a prestação do serviço realizada e o 

período da execução. 

 

7.4. Forma de pagamento 

 

7.4.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, ou ainda 

por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais físicas ou eletrônicas 

dos titulares das contas bancárias. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
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8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade 

DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR 

ITEM. 

 

8.2. Exigências de habilitação 

 

Para fins de habilitação, o licitante deverá encaminhar os documentos relacionados abaixo, os quais 

deverão  comprovar sua regularidade na data da abertura do certame, nos termos do art. 34 c/c § 6º-A do 

art. 37 do Decreto Municipal nº 18.289/2023, salvo na ocorrência do previsto no § 1º do art. 43 da LC nº 

123/06. 

 

8.2.1. Habilitação jurídica 

 

8.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

 

8.2.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

8.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
8.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

 
8.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
8.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
_____________________________________________________________________________________________ 
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no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 
Observação: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

8.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

8.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso;  

 

8.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

 

 8.2.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual/distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

8.2.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por lei; 

 

8.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 

1943; 

 

8.2.2.6. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações 

previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República. 

 

Observação: Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em 

parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 

eletrônico. 
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8.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.2.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

8.2.3.1.1. Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em 

recuperação judicial ou extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da 

homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano de recuperação em vigor. 

 

8.2.4. Qualificação Técnica 

 

8.2.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares com os itens arrematados, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado. 

 

8.2.4.1.1. Os atestados ou certidões de capacidade técnica poderão ser apresentados em 

nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

 

8.2.4.1.2. Os atestados ou certidões deverão estar emitidos em papel timbrado do(s) 

Órgão(s) ou da(s) Empresa(s) que o expediram, ou deverão conter carimbo do CNPJ do(s) 

mesmo(s) ou outra informação que permita a devida identificação do emitente. 

 

8.2.4.1.3. Não serão aceitos atestados ou certidões de capacidade técnica emitidos pelo 

próprio licitante. 

 

8.2.5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

8.2.5.1. Para efeito de validação da declaração será realizada consulta junto ao Ministério do 

Trabalho e Emprego (https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab)  e no caso de a certidão 

apresentar percentual inferior do previsto no art. 93 da Lei nº 8.213/91, a empresa será 

inabilitada. 

 

8.2.6. Não será exigida a apresentação de declarações que já tenham sido prestadas via sistema. 
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8.3. Dos critérios de aceitabilidade da proposta ajustada 

 

8.3.1.​ Após a convocação pelo Agente de Contratação, o arrematante deverá apresentar Proposta 

Ajustada, conforme modelo constante no Anexo II do Aviso de Dispensa Eletrônica. 

 

8.3.2. A proposta de preços ajustada deverá conter: 

 

8.3.2.1. Razão social, n.º do CNPJ, endereço, telefone e endereço eletrônico do licitante; 

 

8.3.2.2. Modalidade e número da licitação; 

 

8.3.2.3. Especificação do objeto licitado, sendo obrigatório constar a marca e modelo;  

 
8.3.2.4. Valor global do item, discriminando o valor unitário e total;  

 

8.3.2.4.1. Os valores unitários devem ser apresentados em moeda corrente nacional e em 

algarismo com no máximo 04 (quatro) casas decimais. 

 

8.3.2.4.2. o valor global deve ser apresentado em moeda corrente nacional, em algarismo e 

por extenso, com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

 

8.3.2.4.2.1. Quando a divisão do valor total/global pela quantidade licitada 

resultar em valor com mais de 2 (duas) casas decimais, o valor unitário deverá ser 

adequado ao limite de duas casas decimais. O valor global de cada item obtido 

após a adequação deverá ser igual ou inferior ao valor arrematado. 

 
8.3.2.5. Declaração de validade da proposta de 90 (noventa) dias, contados da assinatura. 

 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência do 

Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas no Decreto Municipal nº 18.096/2022, sem prejuízo de 

eventual responsabilidade civil e criminal. 
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$15.446,73 (quinze mil e quatrocentos e quarenta e 

seis reais e setenta e três centavos), conforme disposto na tabela disposta no item 1. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela seguinte dotação 

orçamentária:  3700.1100.08.122.123.2900.0001.339040.02.15.00  

 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

12.  UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO/FISCALIZAÇÃO: Assessoria de Comunicação 

(ASCOM-ASDH) 

 

13. DOS ANEXOS 

 

13.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.1.1. ANEXO I – Projeto Básico; 

 
Belo Horizonte, 08 de setembro de 2026. 
 
 

_____________________________________ 
Stênio Henrique de Lima 

Diretor de Comunicação - ASCOM-ASDH 
 

 __________________________________ 
       Davidson Rodrigues Lopes 

    Planejamento de Contratações - GECLI-ASDH 
 

______________________________________ 
Graziela Torres dos Santos 

Gerente de Compras e Licitações - GECLI-ASDH 
 

_______________________________________ 
André Abreu Reis 

Secretário Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos - SMASDH 
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ANEXO I - DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROJETO BÁSICO 

 

1. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 

 

O objeto consiste no fornecimento, ativação e manutenção de licenças de uso (subscrição) das 

plataformas abaixo, pelo período inicial de 12 (doze) meses, incluindo suporte operacional ao órgão 

contratante, conforme Termo de Referência. 

 

N. PLATAFORMA / PLANO 
CÓD. 
GRP 

UNIDADE DE 
AQUISIÇÃO 

QUANT. 
VIGÊNCIA INICIAL 
DA SUBSCRIÇÃO 

1 

LICENÇA FERRAMENTA DE 
INFORMÁTICA CANVA EQUIPES  
Canva pro+ (ou equivalente) - por 12 
meses - 1 usuário 

102719 Global 10 
12 meses 

2 
LICENÇA DE UTILIZAÇÃO CAPCUT 
TEAMS (12 MESES)  
Capcut pro (ou Teams) - 01 usuário 

114654 Global 01 
12 meses 

3 

LICENÇA DE UTILIZAÇÃO FREEPIK 
PREMIUM+ (12 MESES)  
Plataforma Freepik, Plano Premium+, 
destinado a até 1 usuários  

114655 Global 01 
12 meses 

4 

FORNECIMENTO DE LICENÇAS DO 
CHATGPT TEAM/BUSINESS, POR MEIO 
DE SUBSCRIÇÃO (POR 12 MESES) 
Chatgpt Business - 01 usuário 
 

106760 Global 05 
12 meses 

 

1.2. As licenças deverão ser disponibilizadas em modelo SaaS (acesso via internet), com credenciais 

individualizadas por usuário/assento, permitindo gestão de acessos (criação, substituição e revogação) 

durante a vigência, quando suportado pela plataforma. 

 

1.3. A contratação será por itens, admitindo-se a adjudicação por item, conforme Termo de Referência. 

 
2. DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE EXECUÇÃO (LOCAL/HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO/ CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO/ CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO) 
 

 
2.1. Condições de execução 

 
2.1.1. A execução do objeto ocorrerá de forma remota, mediante disponibilização das licenças e 
ativação dos acessos em ambiente do fornecedor/fabricante, sem necessidade de prestação 
presencial nas unidades da SMASDH. 
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2.1.2. A Contratada deverá: 
 

a)​ confirmar o recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Serviço; 
b)​ solicitar à Contratante a lista de usuários (nome, e-mail institucional, perfil de uso e item 

correspondente); 
c)​ providenciar a ativação/atribuição dos acessos; 
d)​ encaminhar evidências de ativação (relatório/print/exportação do painel administrativo ou 

documento equivalente); e 
e)​ manter o atendimento operacional e o suporte de 1º nível durante a vigência. 
 

2.1.3. Local e horário de prestação do serviço: 
 

2.1.3.1. Local: prestação remota, com acesso via internet, em ambiente web das plataformas. 
 
2.1.3.2. Horário: suporte ao órgão contratante em dias úteis, no horário comercial (08h às 18h), 
por canal eletrônico (e-mail e/ou sistema de chamados). 

 
2.1.4. Rotinas mínimas: 

 
a) Atendimento a chamados relativos à ativação, substituição de usuário, problemas de acesso 
e faturamento; 
 
b) Orientação operacional para início de uso (boas práticas de criação de contas, permissões e 
organização de bibliotecas/ativos), quando solicitado; 
 
c) Registro e acompanhamento dos chamados até a solução, com indicação de prazos e 
comunicação ao fiscal do contrato. 

2.2. Prazos, entrega e aceitação 
 

2.2.1. Prazo de início: a Contratada deverá iniciar os procedimentos de ativação em até 2 (dois) dias 
úteis a contar do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Serviço e da lista de usuários enviada 
pela Contratante. 

2.2.2. Prazo de disponibilização/ativação: as licenças e respectivos acessos deverão estar ativos em 
até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Serviço e da lista 
de usuários completa e válida. 

2.2.3. Substituição de usuários: durante a vigência, a Contratada deverá efetivar a 
substituição/reatribuição de acessos, quando solicitada, em até 3 (três) dias úteis, ressalvadas 
limitações técnicas do fabricante (que deverão ser justificadas e comprovadas). 

2.3. Critérios de aceitação 
 

2.3.1. Para fins de recebimento, considerar-se-á aceita a entrega quando, cumulativamente: 

a) todos os acessos previstos em cada item estiverem ativos e vinculados aos usuários 
indicados; 

b) a Contratada apresentar evidência de ativação e relatório de usuários/acessos por item; 
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c) o acesso às funcionalidades profissionais correspondentes ao plano contratado estiver 
disponível aos usuários; 

d) houver indicação de canal de suporte e registro do atendimento inicial (quando aplicável). 

2.4. Cronograma de execução (referencial) 
 

Etapa Prazo Produto/Entregável 

Recebimento da NE/OS e alinhamento 

inicial 
D+2 dias úteis 

Confirmação formal + solicitação de 

lista de usuários 

Ativação/atribuição dos acessos D+5 dias úteis Acessos ativos + evidência/relatório 

Ajustes/substituições iniciais D+10 dias úteis 
Correções de cadastro e 

substituições, se necessárias 

Operação e suporte 
Durante o período de 

vigência do contrato 

Atendimento de chamados + 

reatribuições 

Encerramento/renovação Últimos 75 dias 
Relatório consolidado + orientação 

para renovação ou desativação 

 

2.5. Suporte e níveis mínimos de atendimento 

 
2.5.1. A contratada deverá disponibilizar canal eletrônico de suporte (e-mail e/ou sistema de 

chamados), com confirmação de recebimento. Prazos mínimos: (i) primeira resposta em até 1 (um) 

dia útil; (ii) solução ou encaminhamento ao fabricante, quando necessário, em até 3 (três) dias úteis 

para demandas não críticas; (iii) para incidentes críticos (indisponibilidade total de acesso), 

priorização imediata e atualização de status em até 4 (quatro) horas úteis. 

3. Exigência de laudos e/ou certificações: 

 
3.1. Não se aplica, por se tratar de fornecimento de licenças de software por subscrição (SaaS), sem 

exigência de certificações técnicas específicas para aceitação do objeto. 

4 . Requisitos de Proteção de Dados, Segurança da Informação e Confidencialidade 

4.1. A Contratada deverá observar, durante toda a execução contratual, as disposições da Lei 

Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), adotando medidas 

técnicas e administrativas aptas a proteger os dados e informações eventualmente tratados em 

decorrência da execução do objeto. 

4.2. A Contratada compromete-se a manter sigilo e confidencialidade sobre todas as 

informações, documentos, dados institucionais, conteúdos, credenciais de acesso e demais 

elementos aos quais tiver acesso em razão da execução contratual, não podendo utilizá-los para 

finalidade diversa da execução do objeto contratado. 
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4.3. A Contratada não poderá compartilhar, transferir, divulgar ou disponibilizar a terceiros 

quaisquer informações da Contratante, salvo mediante autorização expressa ou por exigência 

legal. 

4.4. A Contratada deverá adotar mecanismos de segurança compatíveis com as boas práticas de 

mercado para proteção das credenciais de acesso, garantindo a integridade, disponibilidade e 

confidencialidade das informações acessadas pelos usuários cadastrados. 

4.5. A Contratada deverá comunicar imediatamente à Contratante a ocorrência de qualquer 

incidente de segurança, acesso indevido, vazamento de dados ou evento que possa 

comprometer a confidencialidade, integridade ou disponibilidade das informações relacionadas 

ao objeto contratado. 

4.6. Os dados, documentos, textos, imagens, vídeos e demais conteúdos produzidos ou 

inseridos pela Contratante nas plataformas contratadas permanecerão sob sua exclusiva 

responsabilidade, devendo a Contratada observar os termos de uso e políticas de privacidade 

dos fabricantes das soluções disponibilizadas. 

5. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

 
5.1. Das obrigações do Contratado  
 

5.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e em seus anexos, assumindo 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
 
5.1.2. Efetuar a prestação do serviço conforme fixado no Termo de Referência e em seus anexos; 
 
5.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, quanto à 
prestação do serviço; 
 
5.1.4. Garantir a boa qualidade do serviço prestado; 
 
5.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

 
5.1.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
5.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
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5.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em cumprimento ao disposto 
no inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021; 
 
5.1.9. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos 
e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução deste 
contrato; 
 
5.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
 

5.1.10.1. Cumprir integralmente a legislação relativa à proteção de dados pessoais e à 
segurança da informação aplicável à execução contratual. 
 
5.1.10.2. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer incidente de segurança da 
informação ou violação de dados que possa impactar os serviços contratados. 

 
 

5.1.11.​ Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021; 
​  
5.1.12. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das 
obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis; 
 
5.1.13. Comunicar ao Contratante a ausência de produto necessário para a execução do serviço, 
apresentando a devida comprovação, tão logo tome ciência do fato que possa vir a comprometer o 
efetivo cumprimento da obrigação pelo Contratado caso futuramente demandado; 
 
5.1.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação; 
 
5.1.15. Comprovar, quando solicitado, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
 
5.1.16. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se refere à execução do 
contrato. 

 
 
5.2. Das obrigações do Contratante 
 

5.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução da prestação do serviço contratado, por meio da Assessoria 
de Comunicação (ASCOM-ASDH). 
 
5.2.2. Fiscalizar a manutenção pelo Contratado, das condições de habilitação exigidas no Termo de 
Referência, do cumprimento das exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
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outras normas específicas, durante toda a execução do contrato, em atendimento ao disposto nos 
incisos XVI e XVII do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021; 
 
5.2.3. Pagar no vencimento a fatura apresentada pelo Contratado correspondente ao serviço 
prestado; 
 
5.2.4. Notificar o Contratado, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades 
encontradas na execução do serviço. 
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ANEXO II - DO AVISO 

 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº ............................ 
 

 

 

Razão social: 

CNPJ:  

Endereço:  

Telefone: 

Endereço eletrônico (e-mail) para contato:  

 

Objeto:  

 

Validade da proposta: 90 (noventa) dias. 

 

ITEM Nº....... 
 

ITEM CÓD. DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1  
 

  
  

VALOR GLOBAL:  
.................................................. reais e .......... centavos. 

 
 
 

___________, __ de ________________ de _____ 
 

 
__________________________________________________ 

                                    Assinatura do responsável legal da empresa licitante 
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ANEXO III – DO AVISO 

 
DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 
 
 
 
 

DISPENSA ELETRÔNICA N.º ……………../2026 
 
 
 
A empresa ..................... com sede na ....................... n.º ............. 
Bairro..........................................................., 
cidade de ....................., inscrita no CNPJ n.º​ , por intermédio de seu/sua representante legal o/a Sr./a.
​ , portador/a da Carteira de Identidade R.G. n.º................... e do CPF n.º​ DECLARA, sob as penas 
da lei, em cumprimento ao disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição da República/88, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos. 
 
 
Declara empregar menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz: 
 
 
[ ] SIM 
 
 
[ ] NÃO 
 
 
Belo Horizonte, ​de _____________ de 2026. 
  
 
 

___________________________________________________________ 

Assinatura e carimbo do/a responsável legal da empresa/instituição 
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ANEXO IV – DO AVISO 

 
DECLARAÇÃO DA LEI ORGÂNICA 

 
 
Dispensa Eletrônica n.º ……………………….. 
 
 
Declaro, para os devidos fins, que os trabalhadores da (Razão Social do Licitante)_____________, inscrita 

no CNPJ sob o nº ________________, sediada no __________(endereço completo)___________, 

envolvidos na execução do objeto da licitação mencionada acima não incorrem nas proibições previstas no 

artigo 49-B da Lei Orgânica deste Município, in verbis: 

 

Art. 49-B - Não poderão prestar serviço a órgãos e entidades do Município os trabalhadores das empresas 

contratadas declarados inelegíveis em resultado de decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 

colegiado relativa a, pelo menos, uma das seguintes situações: 

 

Art. 49-B acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica nº 23, de 14/09/2011 (Art. 2º) 

 

I - representação contra sua pessoa julgada procedente pela Justiça Eleitoral em processo de abuso do 

poder econômico ou político; 

II - condenação por crimes contra a economia popular, a fé pública, a administração pública ou o 

patrimônio público. 

  

Parágrafo único - Ficam as empresas a que se refere o caput deste artigo obrigadas a apresentar ao 

contratante, antes do início da execução do contrato, declaração de que os trabalhadores que prestarão 

serviço ao Município não incorrem nas proibições de que trata este artigo. (NR) 

 

___________, __ de ________________ de ________ 

 

___________________________________________________ 

Assinatura do responsável legal da adjudicatária 
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ANEXO V - DO AVISO 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE BENEFICIÁRIO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 

 
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº .........../2026 
 
  

Declaramos, sob as penas da lei, que a licitante _________________ é beneficiária da Lei Complementar 
nº 123/2006, na condição de _____________ considerando os valores da receita bruta e o atendimento 
aos requisitos previstos na Lei supracitada e que no ano-calendário de realização da licitação, a licitante 
não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como beneficiário da Lei Complementar 123/2006. 
  
Atestamos para os devidos fins, que a licitante não se encontra enquadrada em nenhuma das hipóteses, 
que veda a concessão do tratamento jurídico diferenciado, previstas nos incisos I a XI do § 4º do art. 3º da 
Lei nº 123/2006: 
  
a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa 
que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita 
bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput deste artigo; 
e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 
f) constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, 
de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de 
distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 
privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica 
que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
j) constituída sob a forma de sociedade por ações. 
k) cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade.  
  
Possuímos ciência da nossa obrigação de comunicar ao Município de Belo Horizonte quaisquer fatos 
supervenientes que alterem a situação de nossa empresa. 
  

  
___________, __ de ________________ de _____ 

  
___________________________________________________ 

Assinatura do responsável legal da empresa licitante 
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ANEXO VI – DO AVISO 

 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, POR 
INTERMÉDIO……………., E A EMPRESA 
............................................................. 

 
 
O Município de Belo Horizonte, inscrito no CNPJ sob o nº 18.715.383/0001-40, por intermédio da 
Secretaria Municipal de ............., com sede na ................. na cidade de Belo Horizonte/MG, neste 
ato representada pelo Secretário(a) Municipal de ...................... nomeado(a) pelo Ato nº ......, de 
..... de ..................... de 20..., publicado no DOM de ..... de ............... de ..........., portador da 
Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
.............................. inscrita no CNPJ sob o nº ............................, sediada na ..................................., 
na cidade de ............................./........, neste ato representada por .................................. (nome e 
função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos 
autos, doravante denominado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no procedimento nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e dos Decretos 
Municipais nºs 18.096/2022 e 18.324/2023 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica nº 02/2026, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviço de assinaturas, por subscrição, 
das  plataformas Canva, CapCut, Freepik e ChatGPT, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência e demais anexos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura, podendo 
ser prorrogado até a vigência máxima de 05 anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021, por se tratar de serviço continuado. 

 
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o Contratado.  
 
2.1.2. A prorrogação deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAL  

 
3.1. O modelo de execução, bem como as regras de gestão contratual constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

4.1. As regras referentes à subcontratação estão estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$............. (........) 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DO PAGAMENTO 
 
6.1. O recebimento/medição, liquidação, prazo e forma de pagamento serão efetuados conforme 
regras estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE  
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em __/__/__. 
 
7.2. Após o interregno de um ano, mediante pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, com a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
 

7.4.1. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
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7.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
 
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
7.7. O reajuste poderá ser realizado por termo aditivo ou por simples apostila. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
8.1. As obrigações do Contratado e do Contratante estão estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
9.1. A prática de atos ilícitos sujeita o Contratado à aplicação das seguintes sanções 
administrativas, na forma do Decreto nº 18.096/2022: 
 

9.1.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
9.1.2.  multas nos seguintes percentuais: 

 
a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega 
de material ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela 
inadimplida até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou do instrumento 
equivalente; 

 
a.1. a multa moratória poderá ser aplicada mesmo nas hipóteses em que ocorrer 
a aceitação da prorrogação do prazo de entrega. 

 
b) multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao 
contratado que retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito 
normativo ou obrigações assumidas, nos termos do art. 10 do Decreto Municipal nº 
18.096/2022; 
 
c) multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela 
inadimplida ao contratado que entregar o objeto contratual em desacordo com as 
especificações, condições e qualidade contratadas ou com irregularidades ou 
defeitos ocultos que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 
 
d) multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do valor do contrato em razão 
do cometimento das infrações administrativas previstas no art. 3º do Decreto 
Municipal nº 18.096/2022. 
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9.1.2.1. As multas previstas acima serão fixadas considerando as atenuantes e 
agravantes presentes no caso concreto. 

 
9.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do art. 3º do Decreto Municipal nº 18.096/2022, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
9.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 3º do Decreto Municipal nº 18.096/2022, bem 
como nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção prevista no subitem acima. 

 
9.2. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Diretor competente. 
 
9.3.  A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada pelo Subsecretário 
Municipal ou ocupante de cargo equivalente, nos demais órgãos e entidades da administração 
direta ou indireta. 

 
9.4. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário ou autoridade 
máxima da entidade, nos demais órgãos e entidades da administração direta ou indireta. 
 
9.5. A notificada poderá apresentar defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial 
será:  
 

a) o primeiro dia após a confirmação do recebimento da notificação por e-mail; 
b) o primeiro dia após a juntada ao processo do Aviso de Recebimento da correspondência 
em que a notificação foi enviada; 
c) o primeiro dia após o fim do prazo indicado no § 3º do art. 44 do Decreto Municipal nº 
18.096/2022, quando a notificação for publicada no DOM. 

 
9.6. No caso de aplicação das penalidades de advertência, multa ou impedimento de licitar e 
contratar será concedido prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de recurso a contar da 
publicação da decisão condenatória no DOM. 
 
9.7. Da aplicação de sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá 
apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias, 
contado da data da publicação da decisão no DOM. 
 
9.8.  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 
9.8.1. A multa moratória também poderá ser aplicada cumulativamente com as demais multas 
previstas. 

 
9.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela administração ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
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poderá ser paga diretamente à administração, descontada da garantia prestada ou cobrada 
judicialmente. 
 

9.9.1. A multa inadimplida poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração municipal. 

 
9.10. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA POLÍTICA E AVALIAÇÃO DE INTEGRIDADE  

 
10.1. Objetivando afirmar a aderência do Contratado aos padrões éticos e de integridade, 
exigidos pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte: 
 

10.1.1. O Contratado se compromete a conhecer e observar as diretrizes da política de 
integridade adotada pela administração municipal, nos termos do Decreto nº 18.337/2023. 
 
10.1.2. O Contratado se compromete a se orientar pelos princípios do Código de Ética do 
Agente Público Municipal e da Alta Administração, insertos no Decreto nº 14.635/2011; 
atentando-se para a aplicação das sanções previstas na Lei nº 12.846/2013. 
 
10.1.3. O Contratado fica ciente de que é vedada a contratação de pessoa física ou jurídica, 
se aquela ou os dirigentes e empregados desta mantiverem vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
Contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
10.1.4. O contratado deverá assegurar que seus colaboradores, empregados, subcontratados 
e agentes estejam cientes e cumpram as referidas diretrizes durante a execução do contrato.  
 
10.1.5. O descumprimento de quaisquer das diretrizes mencionadas poderá acarretar a 
aplicação de penalidades contratuais, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 

11.2.1.​A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
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11.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 
após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

 
11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
11.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 

11.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório, obedecidas as condicionantes legais. 

 
11.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o Contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na contratação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
12.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela seguinte dotação 
orçamentária:  3700.1100.08.122.123.2900.0001.339040.02.15.00  

 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, DADOS 
PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS  
 
13.1. O Contratado obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 
informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de 
licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, suas 
alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no 
presente instrumento contratual. 

 
13.2. O Contratado obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes 
visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 
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pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, 
acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos. 

 
13.3. O Contratado deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou 
prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento 
da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e 
sigilo. 

 
13.4. O Contratado não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a 
que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

 
13.5. O Contratado não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 
escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

 
13.5.1 O Contratado obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados 
estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o 
cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 

 
13.6. O Contratado fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que 
contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 
execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data da ocorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando 
autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas. 

 
13.6.1. Ao Contratado não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento 
do objeto deste instrumento contratual. 

 
13.6.1.1. O Contratado deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou 
posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não 
haja necessidade de realizar seu tratamento. 

 
13.7. O Contratado deverá notificar, imediatamente, o Contratante no caso de vazamento, perda 
parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

 
13.7.1. A notificação não eximirá o Contratado das obrigações e/ou sanções que possam 
incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 
 
13.7.2. O Contratado que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações e 
regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente 
instrumento contratual fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por 
todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade 
competente. 
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13.8. O Contratado fica obrigado a manter preposto para comunicação com o Contratante para os 
assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores. 

 
13.9. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente 
cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre o Contratado e o 
Contratante, bem como, entre o Contratado e os seus colaboradores, subcontratados, 
consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, 
suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária. 

 
13.10. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará o 
Contratado a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, 
sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis, Decretos Municipais nsº 18.096/2022, 
17.813/2022 e 18.324/2023, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133/2021. 

 
15.2. O Contratado é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes Contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

 
15.5.  Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa dos contratos, que implique 
custos adicionais, ou alteração conceitual dos projetos. 

 
15.5.1. Incluem-se na vedação a repactuação/revisão de preços. 

 
15.5.2. Não constitui alteração contratual vedada o reajuste de preços previsto 
contratualmente. 

 
15.5.3. Excetuam-se da regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente pelo titular 
da Secretaria ou da Entidade em cuja dotação orçamentária a despesa ocorrerá, em processo 
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próprio, com a justificativa da imprescindibilidade da alteração contratual para se atingir o 
interesse público. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
16.1. A publicação do extrato do presente contrato no Diário Oficial do Município – DOM e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) correrá por conta do Contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS ANEXOS 
 
17.1. Vinculam ao presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da Licitação, a 
proposta da Contratada, bem como eventuais anexos dos documentos supracitados, e integram o 
presente instrumento os seguintes Anexos: 

 
a) Anexo I - Termo de Referência. 
b) Anexo II – Especificação e Quantidade do Objeto. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO  
 

18.1. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 
contrato será o da Comarca de Belo Horizonte. 
 
E por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, em 2 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo: 
 
Belo Horizonte, .......... de.......................................... de 20..... 
 
 
 
 

_________________________ 
Secretário(a) Municipal de ..... 

 
 

_________________________ 
Representante legal do Contratado 

 

 

 

 

 

 

 

_____________________________________________________________________________________________ 
Página 50 de 51 

 



 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS 
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

___________________________________________________________________________________________________________ 

 
ANEXO I - DO CONTRATO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(QUANDO DA ELABORAÇÃO DESTE CONTRATO TRANSCREVER O TERMO DE REFERÊNCIA) 

 

 

 

 

 

ANEXO II - DO CONTRATO 

ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO  

 
 

ITEM Nº....... 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 
VALOR UNITÁRIO 
/ POR USUÁRIO 

VALOR GLOBAL/ 
TOTAL 

01 
 

 
GLOBAL   

VALOR GLOBAL:  

.................................................. reais e .......... centavos. 
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